
ESTADODEMATOGROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DAPRESIDÊNCIA
DES. RUIRAMOSRIBEIRO

PORTARIA N. 161/2017-PRES

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e

regimentais,

CONSIDERANDO que o uso do meio eletrônico na

tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças

processuais foi admitido e disciplinado pela Lei Federal n. 11.419, de 19 de

dezembro de 2006;

CONSIDERANDO que a Resolução n. 185, de 18 de

dezembro de 2013, do Conselho Nacional de Justiça, instituiu, em caráter

obrigatório, o Sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) como o sistema

informatizado de tramitação e acompanhamento processual no âmbito do

Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a homologação do Plano de

Expansão do Processo Judicial Eletrônico - PJe para conclusão até 2018;

CONSIDERANDO a Resolução n. 234, de 13 de julho

de 2016, do Conselho Nacional de Justiça, que instituiu o Diário de Justiça

Eletrônico Nacional (DJEN), a Plataforma de Comunicações Processuais

(Domicílio Eletrônico) e a Plataforma de Editais do Poder Judiciário;
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CONSIDERANDO que, embora instituído, o Diário

de Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) ainda não foi implantado;

CONSIDERANDO a regra exposta no artigo 14 da

Resolução n. 234, de 13 de julho de 2016, do Conselho Nacional de Justiça, que

determina a utilização do Diário de Justiça Eletrônico (DJe) do próprio Órgão

para intimação dos atos processuais até a implantação do DJEN;

CONSIDERANDO a decisão proferida no dia

20.3.2017, no Expediente n.: 0057733-82.2016.8.11.0000(A);

RESOLVE:

Art. 1º Determinar que, no âmbito do Poder Judiciário

do Estado de Mato Grosso, a comunicação oficial dos atos processuais

praticados na plataforma Processo Judicial Eletrônico - PJe seja realizada por

meio de publicação no Diário da Justiça Eletrônico - DJe.

§ 1º A obrigatoriedade de publicação dos atos

processuais praticados no sistema PJe no DJe alcança todos os processos em

trâmite na plataforma, tanto na Justiça Comum quanto nos Juizados Especiais.

§ 2º A comunicação dos atos processuais cuja ciência

exija vista ou intimação processual deverá ser feita pelo próprio sistema PJe.
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Art. 2º Serão objeto de publicação no DJe:

I - o conteúdo dos despachos, as decisões

interlocutórias, o dispositivo das sentenças e a ementa dos acórdãos, conforme

previsão do § 3º do art. 205 da Lei 13.105/2015;

II - as intimações destinadas aos advogados oriundas

do sistema PJe, cuja ciência não exija vista ou intimação pessoal;

III - as citações e intimações por edital, na forma da lei.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 20 de março de 2017.

(assinado digitalmente)

Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO,

Presidente do Tribunal de Justiça .
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